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assunto foi 
conduzido 

Relatório do auditor independente  
sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
 
 
Aos Administradores e Acionistas 
São Martinho S.A. 
 
 
 
 
Opinião 

 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da São Martinho S.A. ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da São 
Martinho S.A. e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da São Martinho S.A. e da São 
Martinho S.A. e suas controladas em 31 de março de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). 
 
Base para opinião 

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Principais Assuntos de Auditoria 

 
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento  
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do  
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa  
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como  
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma  
opinião separada sobre esses assuntos. 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

   
Mensuração do valor justo de ativos 
biológicos - Nota 7 

 

   
Os ativos biológicos (cana-de-açúcar) da 
Companhia são mensurados ao valor justo menos 
despesas de venda, calculado com base no fluxo 
de caixa descontado da safra em formação, uma 
vez que não existe mercado ativo para 
estes ativos. 
 
Conforme divulgado na Nota 7 às demonstrações 
financeiras, a mensuração do valor justo destes 
ativos biológicos é determinada através de 
técnicas de avaliação amparada por mercado não 
observável e líquido (Nível 3), com premissas que 
consideram dados internos e externos, 
principalmente relacionadas à produtividade 
prevista, preços médios projetados de Açúcar 
Total Recuperável (ATR) e taxa de desconto dos 
fluxos de caixa. 
 
Esse é um assunto de atenção de nossa auditoria, 
considerando especialmente os riscos inerentes à 
subjetividade de determinadas premissas que 
requerem o exercício de julgamento da diretoria e 
podem ter impacto relevante na determinação do 
valor justo dos ativos biológicos e, por 
consequência, no resultado do exercício e na 
posição patrimonial da Controladora e 
do Consolidado. 

Nossos procedimentos envolveram, entre outros, 
o entendimento dos principais controles internos 
estabelecidos em relação à mensuração dos ativos 
biológicos, bem como a análise do modelo 
utilizado para a estimativa do valor justo menos 
despesa de venda dos ativos biológicos. 
 
Testamos a consistência das informações e 
principais premissas utilizadas nas projeções de 
fluxo de caixa, mediante comparação com as 
informações e dados internos da Companhia e 
públicos e/ou de acesso limitado no mercado, 
bem como a metodologia de cálculo utilizada pela 
diretoria. Adicionalmente, comparamos os dados 
utilizados com os indicadores-chave de 
monitoramento da diretoria e com dados 
externos divulgados para o setor de atuação 
da Companhia. 
 
Finalmente, comparamos os dados das avaliações 
feitas com as respectivas divulgações, incluindo a 
descrição dos principais fatores que podem 
influenciar na determinação e variação do 
valor justo menos despesa de venda dos 
ativos biológicos. 
 
Nossos procedimentos de auditoria 
demonstraram que os julgamentos e premissas 
utilizados pela diretoria são razoáveis e as 
divulgações são consistentes com dados e 

informações obtidos. 
   

 
Outros assuntos 

 
Demonstrações do Valor Adicionado 
 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de março de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. 
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor 
 
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 
 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
 
A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: 
 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode  
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envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

Ribeirão Preto, 19 de junho de 2023 

PricewaterhouseCoopers Maurício Cardoso de Moraes 
Auditores Independentes Ltda. Contador CRC 1PR035795/O-1 "T" SP 
CRC 2SP000160/O-5 
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1. Contexto operacional 

 

A São Martinho S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), é uma sociedade anônima 

de capital aberto, com sede em Pradópolis, no estado de São Paulo. A Companhia 

e suas controladas (conjuntamente, “São Martinho”) têm como objeto social e 

atividade preponderante o plantio de cana-de-açúcar à fabricação e 

comercialização de açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; 

cogeração de energia elétrica; exploração de empreendimentos imobiliários; 

exploração agrícola; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria-

prima e a participação em outras sociedades. 

 

Aproximadamente 70% da cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos 

são provenientes de lavouras próprias, de acionistas, de empresas ligadas e de 

parcerias agrícolas e 30% de fornecedores terceiros. Os negócios no setor 

sucroalcooleiro estão sujeitos às tendências sazonais baseadas no ciclo de 

crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período anual 

de safra no Centro-Sul do Brasil inicia em abril e termina em dezembro, gerando 

flutuações nos estoques da Companhia. O fornecimento de matéria-prima pode 

sofrer impacto de condições climáticas adversas. O plantio de cana-de-açúcar 

requer um período de até 18 meses para maturação e início de colheita, a qual 

ocorre, geralmente, entre os meses de abril a dezembro, período em que também 

ocorre a produção de açúcar, etanol e cogeração de energia. 

 

Em março de 2023, foram iniciadas as operações da planta de etanol de milho na 

Usina Boa Vista, com capacidade de processamento de 495 mil toneladas de 

Milho,  200 mil m³ de etanol por safra, além da produção de DDGS e óleo de milho. 

 

A Companhia é controlada pela holding LJN Participações S.A. (“LJN”), com 

participação de 53,74% no capital votante. 

 

A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de 

administração da Companhia em 19 de junho de 2023. 

Possíveis efeitos do Coronavírus nas demonstrações financeiras 

 

Os impactos macroeconômicos relacionados à pandemia COVID-19 estão 

refletidos nas estimativas e julgamentos realizados na preparação destas 

demonstrações financeiras. 

 

Em síntese, além do impacto sanitário e às pessoas, o maior desses impactos está 

relacionado a taxa de juros, câmbio e consequentemente avaliação de ativos, 

passivos e resultado. 

 

A Companhia monitora esses fatores, não identificando, em 31 de março de 2023, 

incertezas que pudessem afetar material e negativamente seu patrimônio ou 

colocar em risco as operações.  
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Conflito entre Rússia e Ucrânia 

 

O conflito entre Rússia e Ucrânia tem impactado o cenário econômico global e, 

nesse contexto, setor sucroenergético, podendo afetar a disponibilidade e preço 

de insumos, principalmente de fertilizantes, petróleo e outras commodities. 

 

A São Martinho acompanha a situação e adota medidas para otimização de seus 

recursos, proteção das receitas e garantia de insumos para seus processos 

produtivos. 

 

Gestão de riscos climáticos 

 

Assim como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, a São Martinho 

está sujeita a riscos climáticos, dentre eles o risco de secas prolongadas, geadas e 

incêndios. Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o 

monitoramento constante desses riscos, bem como adota medidas mitigatórias, 

caso venham a ocorrer. 

 

 

2. Resumo das principais políticas contábeis 

 

2.1 Declaração de conformidade e base de preparação 

 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 

elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 

as normas internacionais do relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 

Accouting Standards Board (“IASB”), e interpretações emitidas pelo International 

Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil 

através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações 

técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), aprovadas pela Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”). 

 

As referidas demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 

histórico como base de valor e ajustados para refletir o custo atribuído do ativo 

imobilizado na data de transição para IFRS/CPC, exceto por determinados 

instrumentos financeiros derivativos e ativos biológicos mensurados pelos seus 

valores justos, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 

demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 

utilizadas pela administração na sua gestão. 

 

A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e 

consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 

preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 

09 - "Demonstração do Valor Adicionado". As IFRS não requerem a apresentação 

dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 

10 

apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 

demonstrações contábeis. 

 

As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas 

notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas 

aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, 

estão descritas a seguir. 

 

A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas 

atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos 

investimentos realizados. 

 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 

contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 

da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 

Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 

complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 

significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 

 

2.2 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor 

 

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em 

vigor para o exercício findo em 31 de março de 2023. A adoção antecipada de 

normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 

Pronunciamento Contábeis (CPC). 

 
• Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: emitida em 

maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como 
circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. 
A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do 
relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As 
alterações também esclarecem o que se refere "liquidação" de um passivo à luz do IAS 1. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices 
sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a 
cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a 
mensuração somente ocorra após aquela data. As alterações do IAS 1 têm vigência a 
partir de 1° de janeiro de 2024, no caso da Companhia, a partir e 1° de abril de 2024. 
 

• Alteração ao IAS 1/CPC 26 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: 
em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas 
contábeis "materiais" ao invés de políticas contábeis "significativas". As alterações definem 
o que é "informação de política contábil material" e explicam como identificá-las. Também 
esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para 
apoiar esta alteração, o IASB também alterou a "IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements" para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a 
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partir de 1° de janeiro de 2023, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. 
 

• Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a 
transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são 
geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1° 
de janeiro de 2023, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. 
 

• Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 
requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no 
reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais 
diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1° de janeiro de 2023, no 
caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. 
 

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em 

vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 

do Grupo. 

 

2.3 Base de consolidação e investimentos em controladas 

 

Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e, 

são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 

a Companhia. A partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle, sua 

consolidação é interrompida. 

 

Os saldos consolidados nas demonstrações financeiras atuais representam 100% da 

participação no capital social das seguintes empresas: 

 

 

 
(i) SM Terras Imobiliárias inclui suas controladas que possuem atividades de incorporação e 

exploração de empreendimentos imobiliários, constituídas através de SPEs (Sociedades de 

Propósitos Específicos). 
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2.5 Moeda funcional e moeda de apresentação 

 

As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, a moeda do ambiente 

econômico no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). Todas as 

informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 

mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

 

2.6 Conversão em moeda estrangeira 

 

As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, 

utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as 

perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da 

conversão de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 

reconhecidos no resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como 

operações de hedge de fluxo de caixa qualificadas. 

 

2.7 Instrumentos financeiros 

 

A Companhia adota o IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros (exceto os itens 

relacionados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros 

em: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. 
 

O cálculo de impairment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o 

conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um 

julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as 

perdas esperadas de crédito. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas 

de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida 

inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 

inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) 

perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos 

contratuais do instrumento financeiro. 

 

Para contabilidade de hedge, a Companhia continua adotando os requerimentos 

da IAS 39/CPC 38, conforme facultado pela IFRS 9. 

 

a) Ativos Financeiros  

 

Os ativos financeiros são classificados como: (i) mensurados ao custo amortizado; 

(ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e 

(iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos 

financeiros depende de sua classificação. 
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c) Passivos Financeiros  

 

Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, 

empréstimos e financiamentos, arrendamentos, parceria agrícola, partes 

relacionadas e outras contas a pagar, que são classificados como custo 

amortizado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são 

mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 

Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento 

da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo 

método da taxa de juros efetivos. 

 

d) Instrumentos financeiros derivativos 

 

Derivativos são mensurados pelo valor justo, com as variações do valor justo 

lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como 

hedge accounting. 

 

A Companhia documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos 

de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a 

estratégia para a realização de operações de hedge. 

 

As variações no valor justo dos derivativos designados como hedge efetivo de fluxo 

de caixa, tem seu componente eficaz registrado contabilmente no patrimônio 

líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e o componente ineficaz registrado no 

resultado do exercício (“Resultado financeiro”). Os valores acumulados no 

patrimônio líquido são realizados na demonstração do resultado nos exercícios em 

que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos efeitos são apropriados 

ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, de modo a minimizar as 

variações do objeto do hedge. 

 

2.8 Combinações de negócios e ágio 

 

Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo 

de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é 

avaliada com base no valor justo na data de aquisição. 

 

O ágio é inicialmente mensurado pelo custo no valor que exceder: (a) a 

contraprestação transferida em troca do controle da adquirida; (b) o valor de 

qualquer participação não controladora na adquirida; e (c) o valor justo da 

participação anteriormente mantida pelo adquirente na adquirida (se houver) que 

exceder os valores, na data da aquisição, líquidos dos ativos identificáveis 

adquiridos e dos passivos assumidos, avaliados a valor justo. Se, após a reavaliação, 

a participação da São Martinho no valor justo dos ativos identificáveis líquidos 

adquiridos exceder (a), (b) e (c) anteriores, o excedente é reconhecido 

imediatamente no resultado como ganho decorrente de compra vantajosa. 
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O ágio correspondente a entidades incorporadas é apresentado na rubrica 

específica “Intangível” no balanço patrimonial da controladora e consolidado. 

 

Em cada combinação de negócios, o adquirente deve mensurar qualquer 

participação de não controladores na adquirida pelo valor justo dessa 

participação ou pela parte que lhes cabe no valor justo dos ativos identificáveis 

líquidos da adquirida. 

 

Custos de aquisição incorridos são contabilizados como despesas 

 

Ao adquirir um negócio, a São Martinho avalia os ativos e os passivos financeiros 

assumidos para sua correta classificação e designação, em conformidade com os 

termos do contrato, circunstâncias econômicas e condições pertinentes na data 

de aquisição. Isso inclui a separação de derivativos embutidos nos contratos 

principais por parte da adquirida. 

 

Se a combinação de negócios for realizada em etapas, o valor contábil na data 

de aquisição da participação anteriormente detida pela adquirente na adquirida 

é mensurado novamente na data da aquisição a valor justo por meio do resultado. 

 

Após o reconhecimento inicial, o ágio é registrado ao custo, deduzido de quaisquer 

perdas acumuladas no valor recuperável. Para o teste do valor recuperável, o ágio 

adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, 

alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da São Martinho que 

devem ser beneficiadas pela combinação, independentemente de outros ativos 

ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. 

 

 

3. Principais usos de estimativas e julgamentos 

 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 

baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 

eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 

 

As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, com 

probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 

passivos para o próximo exercício social, estão contemplados a seguir: 

 

a) Perda (impairment) 

 

Anualmente, a São Martinho testa eventuais perdas (impairment) nos ágios. Os 

valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 

com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e 

projeções orçamentárias aprovadas pela administração (Nota 12). 
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c) Valor justo dos ativos biológicos 

 

Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes 

ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas 

em modelos de fluxos de caixa descontados (Nota 7). 

 

d) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos 

 

A São Martinho reconhece provisões para situações em que é provável que valores 

adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for 

diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 

afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no exercício em que o valor 

definitivo for determinado. 

 

e) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros 

 

O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 

ativos é determinado mediante técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo 

de caixa descontado. As premissas de tais técnicas se baseiam principalmente nas 

condições de mercado existentes na data do balanço, quando for possível. No 

entanto, quando isso não for viável, é necessário um nível de julgamento para 

apuração do valor justo, em relação a dados como liquidez, risco de crédito e 

volatilidade. 

 

f) Provisão para contingências 

 

A São Martinho é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que 

se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas 

para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são 

estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da diretoria, fundamentada 

na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre 

as matérias envolvidas. 

 

g) Taxa incremental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 

 

Os direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola são mensurados 

ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por meio de taxa 

incremental de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve 

estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em 

um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor 

semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 

equivalentes e em função do risco de crédito da arrendatária, do prazo do 

contrato e das garantidas oferecidas. 
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4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
 

Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos 

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 

originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 

montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um baixo risco de mudança 

de valor. 
 

 

 

(i) Time Deposits (TD). 

(ii) Recursos dados em garantia para operações de financiamento junto ao BNDES e corretoras 

com restrição de resgate até o vencimento dos contratos. 

 

 

5. Contas a receber de clientes 
 

As contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor presente e deduzidas da 

provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável.  
 

O saldo de contas a receber de clientes está composto da seguinte forma: 

 

 
 

O saldo das contas a receber por data de vencimento está assim apresentado: 
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Do saldo a receber, R$ 1.987 e R$ 397 na Controladora e Consolidado, 

respectivamente (R$ 1.833 e R$ 1.284, Controladora e Consolidado em 31 de 

março de 2022, respectivamente) referem-se a partes relacionadas, conforme 

detalhado na nota 9. 

 

 

6. Estoques e adiantamentos a fornecedores 
 

 
 

Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, ajustados, 

quando necessário, por provisão para redução aos valores de realização. Os 

estoques de terrenos (Loteamentos) referem-se aos empreendimentos imobiliários 

e são apresentados pelo custo de aquisição acrescido de mais-valia do custo 

atribuído (deemed cost). 

 
(i) Refere-se à matéria-prima adquirida para produção na planta de etanol de milho, que teve 

início em março de 2023, conforme mencionado no contexto operacional (Nota 1). 

 

(ii) Em 31 de março de 2023, existiam 60 mil CBIOs escriturados e registrado a valor realizável líquido 

(249 mil CBIOs em 31 de março de 2022). 

 

 

7. Ativos biológicos 

 

Os ativos biológicos correspondem aos produtos agrícolas em desenvolvimento 

(cana em pé) produzidos nas lavouras de cana-de-açúcar (planta portadora), que 

serão utilizadas como matéria-prima na produção de açúcar e etanol no momento 
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da sua colheita. Esses ativos são mensurados pelo valor justo menos as despesas de 

vendas. 

 

A mensuração a valor justo do ativo biológico está classificada como nível 3 - Ativos 

e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação 

são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou 

ilíquido. 

 

O valor justo dos ativos biológicos foi determinado utilizando-se a metodologia de 

fluxo de caixa descontado, considerando basicamente: 

 

a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação de: (i) produção estimada, medida 

em quilos de ATR (Açúcar Total Recuperável); e do (ii) preço de mercado futuro da 

cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados públicos e estimativas de 

preços futuros do açúcar e do etanol; e 

 

b) Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que 

ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até a 

colheita; (ii) custos com a colheita/Corte, Transbordo e Transporte - CTT; (iii) custo 

de capital (terras, máquinas e equipamentos); (iv) custos de arrendamento e 

parceria agrícola; e (v) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. 

 

As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido valor justo: 

 

 
 

Nas demonstrações financeiras atuais, a taxa de desconto utilizada para cálculo 

do valor justo dos ativos biológicos é de 12,1% a.a. (10,3% a.a. em 31 de março de 

2022). 

 

Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina os fluxos de 

caixa descontados a serem gerados e traz os correspondentes valores a valor 

presente, considerando uma taxa de desconto, compatível para remuneração do 

investimento nas circunstâncias. As variações no valor justo são registradas na 

rubrica de ativos biológicos e tem como contrapartida a sub-conta “Variação no 

valor justo dos ativos biológicos”, na rubrica “Custo dos produtos vendidos” no 

resultado do exercício. 

 

A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante o exercício é a 

seguinte: 
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As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às 

variações decorrentes de mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios 

florestais e outras forças naturais. Por consequência dessas exposições, o resultado 

das safras futuras podem ser afetados, aumentados ou reduzidos. 
 

Análise de sensibilidade do valor justo 
 

A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de 

março de 2023, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 

mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-

açúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de 

cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para 

menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria em um aumento ou 

redução de R$ 104.523. Com relação ao volume de produção, uma variação 

(para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de  

R$ 98.212. 
 

 

8. Tributos a recuperar 
 

A composição dos saldos de tributos a recuperar é a seguinte: 
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As variações no exercício referem-se substancialmente a: 

 

(i) Redução a zero na alíquota de PIS e Cofins sobre a comercialização de etanol, conforme Lei 

Complementar 194. A utilização de parte dos créditos será efetuada por meio de 

compensação com outros tributos federais. 

(ii) Aquisição de imobilizados para a planta de etanol de milho e planta de cogeração UTE fase II. 

Adicionalmente, crédito outorgado de ICMS do etanol conforme a Emenda Constitucional 

123/22. O montante contabilizado foi de R$ 56.609 na rubrica de receitas líquidas – redução na 

despesa de ICMS (nota 27), sendo que para este montante foi constituída reserva de incentivos 

fiscais no patrimônio líquido (nota 18(d)). 

 

Os saldos de tributos a recuperar advêm das transações mercantis e de 

antecipações. 

 

 

9. Partes relacionadas 

 

a) Saldos da Controladora e do Consolidado: 

 

 
 
(i) Referem-se substancialmente ao rateio das despesas com o Centro de Serviços 

Compartilhados e venda de vapor. 
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b) Transações relevantes da Controladora e do Consolidado no exercício: 

 

 
 

As receitas de vendas referem-se à venda de vapor, enquanto que as compras de 

produtos e serviços são provenientes de aquisição de cana-de-açúcar, energia 

elétrica, serviço de industrialização de vapor e royalties. As despesas reembolsadas 

por controladas ou partes relacionadas referem-se a gastos rateados de serviços 

administrativos. As transações com partes relacionadas estão suportadas por 

contratos e em condições estabelecidas entre as partes. 

 

c) Remuneração dos Administradores: 

 

A remuneração paga (ou a pagar) está demonstrada a seguir: 

 

 
 

A São Martinho possui um programa de opções virtuais de compra de ações aos 

diretores da Companhia também extensivo aos gerentes. Referido programa rege 

pela liquidação em caixa da diferença positiva entre o valor de mercado no dia 

anterior ao exercício versus o preço fixado em cada programa. 

 

Em 12 de dezembro de 2022, o Conselho de Administração aprovou a outorga de 

1.463.211 novas opções, através do 14º Plano de Opções de Compra de Ações, 

cujo regulamento segue as características dos demais já existentes na Companhia.  

 

O valor contábil do passivo nas demonstrações financeiras atuais referente ao 

cálculo do valor justo do Plano de Opções Virtuais é de R$ 12.556  

(R$ 36.496 em 31 de março de 2022).  
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Os saldos dos planos de opções virtuais emitidos e sua movimentação na data das 

demonstrações financeiras atuais estão demonstrados a seguir: 

 

 
 

As opções virtuais para cada um dos planos poderão ser exercidas após os seus 

respectivos períodos de carência que, regra geral, observam a seguinte 

sistemática: 1/3 após 2º ano da outorga, 1/3 após o 3º ano da outorga e 1/3 após 

o 4º ano da outorga, todas com prazo limite conforme estabelecido em cada 

plano. Os valores limites aprovados em AGO se referem às opções virtuais a serem 

outorgadas naquele exercício. 

 

 

10. Investimentos 
 

O saldo de investimentos da Controladora e Consolidado em outras sociedades é 

composto como segue: 
 

 
 

 
 
(i) Conforme disciplina o item 16 do CPC 18 (R2), a participação no CTC é contabilizada aplicando 

o método da equivalência patrimonial, uma vez que a Companhia possui influência significativa 

sobre a investida. 

 

Não existem participações recíprocas entre a controladora e as investidas. 

 

 

  

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 

23 

A movimentação dos investimentos durante o exercício foi a seguinte: 

 

 
 

 

11. Imobilizado 

 

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 

encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva. A 

depreciação é calculada pelo método linear, onde para os equipamentos de 

produção é utilizado o método de depreciação acelerada, respeitando o período 

de moagem. 

 

Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida útil 

econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados, e itens que se 

desgastam durante a safra são ativados por ocasião da reposição respectiva e 

depreciados durante o período da safra seguinte. Gastos com manutenção sem 

impacto na vida útil econômica dos ativos são reconhecidos como despesa 

quando realizados. Os itens substituídos são baixados. 

 

Lavouras de cana-de-açúcar correspondem às plantas portadoras (bearer plants) 

que são exclusivamente utilizadas para cultivar a cana-de-açúcar. A cana-de-

açúcar é classificada como cultura permanente, cujo ciclo produtivo 

economicamente viável tem, em média, oito anos após o seu primeiro corte.  Os 

custos dos encargos sobre empréstimos e financiamentos tomados para financiar 

a construção do imobilizado são capitalizados durante o período necessário para 

executar e preparar o ativo para uso pretendido. 
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(i) Gastos com manutenção entressafra alocados entre as classes para melhor apresentação dos saldos (2022 ajustado 

também dessa forma para fins de comparação). 
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Conforme mencionado na Nota 1, durante o exercício findo em 31 de março de 

2023, foram iniciadas as operações da planta de etanol de milho, e 

consequentemente houve a transferência do saldo de “Obras em Andamento” 

para as respectivas classes de ativos.  

 

O montante alocado em “Obras em Andamento” refere-se principalmente à 

construção da planta de cogeração UTE fase II. 

 

Em função de alguns empréstimos e financiamentos da São Martinho, bens do 

ativo imobilizado no montante consolidado de R$ 867.188 encontram-se gravados 

em garantia dos credores, sendo que R$ 32.364 se referem a imóveis rurais (1.243 

hectares de terras). 

 

A São Martinho capitalizou encargos financeiros durante o exercício no montante 

de R$ 11.574 (R$ 8.658 em 31 de março de 2022). 

 

 

12. Intangível 

 

As relações contratuais têm vida útil definida e sua amortização é calculada com 

base na quantidade colhida de cana-de-açúcar durante o prazo do contrato com 

o parceiro ou fornecedor. 

 

Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 

impairment. O ágio é testado anualmente para verificar tais perdas (impairment). 

 

 
 
(i) Ágio relativo à combinação de negócios de anos anteriores de empresas incorporadas pela 

Companhia; 

 

(ii) Refere-se à aquisição de direito sobre contratos de parceria agrícola e fornecimento de cana-

de-açúcar; 

 

(iii) Refere-se ao valor justo dos contratos de fornecimento de energia elétrica da Bio SC, vigentes 

até 2025 (combinação de negócios). 
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Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros  

 

De acordo com as disposições do CPC 01 (IAS 36) – Redução ao Valor recuperável 

de ativos, ágio, ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de 

perda no valor recuperável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias 

indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. 

 

Ágio e ativo intangível de vida útil indefinida são submetidos a testes de perda no 

valor recuperável pelo menos uma vez ao ano ou mais frequentemente, se houver 

indícios de perda de valor. Os testes anuais de perda no valor recuperável são 

realizados no final do mês de março. A fim de determinar se houve perda no valor 

recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), 

que correspondem aos menores grupos de ativos geradores de fluxos de caixa 

claramente independentes daqueles gerados por outras UGC. 

 

Em 31 de março de 2023, a Companhia realizou a avaliação do valor recuperável 

dos ativos de longo prazo. A avaliação foi realizada com base em cálculos do valor 

em uso de cada unidade geradora de caixa. Esses cálculos usam projeções de 

fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em 

orçamentos financeiros aprovados pela administração. A taxa de crescimento não 

excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a unidade 

geradora de caixa atua.  
 

As principais premissas e estimativas envolvidas são a estimativa dos preços de 

venda de açúcar e etanol, custos relacionados à energia e outros dados 

macroeconômicos. 
 

Principais premissas utilizadas pela Companhia (dados de 31 de março de 2023): 
 

 
 

Os efeitos da Pandemia do Coronavírus (Covid-19) não trouxeram impactos 

significantes nas estimativas utilizadas na avaliação dos valores recuperáveis. 

 

 

13. Direito de uso, Arrendamentos a pagar e Parcerias Agrícolas a pagar 

 

A Companhia adota o IFRS 16 (CPC 06 (R2)) - Arrendamentos que estabelece um 

modelo único de contabilização de arrendamentos e parcerias agrícolas no 

balanço patrimonial. O direito de uso do ativo é reconhecido como um ativo e a 

obrigação dos pagamentos como um passivo. Adicionalmente, em atenção a 

Deliberação CVM nº 859, a Companhia declara que não ocorreram alterações 

e/ou reavaliações em seus contratos de arrendamento em consequência da 

pandemia COVID-19.  
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A seguir, algumas definições: 
 

Arrendamento 
 

A Companhia e suas controladas consideram arrendamento todo contrato que, 

mediante contraprestação, lhe transferem o direito de controlar o uso de um ativo 

por determinado período. Dessa forma, os contratos de parceria agrícola foram 

contabilizados no escopo da norma contábil, não obstante tenham natureza 

jurídica diversa aos arrendamentos. 
 

Arrendatária 
 

A Companhia adotou a abordagem simplificada de efeito cumulativo e os 

seguintes critérios: (i) passivo: saldos remanescentes dos contratos vigentes na data 

da adoção inicial, líquidos dos adiantamentos realizados e descontados pela 

média de cotação de contratos futuros da DI (cupom de juros nominal) com prazos 

equivalentes aos contratos de parceria e arrendamento; e (ii) ativo: valor 

equivalente ao passivo ajustado a valor presente. A remensuração do direito de 

uso e do saldo a pagar é realizada no final de exercício, com base na atualização 

do Índice Consecana. 
 

Não foram reconhecidos ativos e passivos para contratos de baixo valor 

(computadores, telefones e equipamentos de informática em geral) e/ou vigência 

limitada a 12 meses. Os pagamentos associados a esses contratos foram registrados 

como despesa pelo método linear. 
 

Arrendadora 
 

Não houve alteração na forma de contabilização de contratos em que a 

Companhia figura como arrendadora. 
 

a) Movimentação Direito de Uso 
 

 

  

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 

 

 

29 

b) Movimentação Arrendamentos a pagar e Parceria agrícola 

 

 
 

Os saldos estimados de arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar no 

longo prazo têm a seguinte composição de vencimento: 

 

 
 

No quadro abaixo é apresentado o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar 

embutido na contraprestação dos arrendamentos: 
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A São Martinho chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas 

de juros livres de risco observadas no mercado, para os prazos de seus contratos 

ajustadas a sua realidade econômica: 

 

 
 

A Companhia, em plena conformidade com o IFRS 16, na mensuração e na 

remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao 

uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura 

projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pela 

norma.  

 

Adicionalmente, em atendimento ao Ofício Circular CVM 02/2019, são 

apresentadas abaixo as comparações nas rubricas do passivo de arrendamento e 

parceria agrícola, do direito de uso, da despesa de depreciação e da despesa 

financeira do período de doze meses findo em 31 de março de 2023 e os períodos 

futuros utilizando o fluxo de caixa descontado considerando a inflação futura 

projetada nos fluxos de pagamentos, descontados pelas taxas nominais acima 

apresentadas: 
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14. Empréstimos e financiamentos 

 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo valor justo, líquido dos 

custos incorridos na transação e são nos respectivos vencimentos, demonstrados 

pelo valor amortizado.  

 

 
 
(i) Os custos totais das dívidas em moeda nacional e estrangeira foram calculados com base na 

duração das carteiras e curvas DI e Libor na demonstração financeira atual. 

 

(ii) 66% do montante de empréstimo de Linhas do BNDES Pré-fixado está indexado a 53,5% DI via 

contrato de SWAP. 

 

(iii) 100% do montante de empréstimo de Crédito Rural está indexado a 72,95% DI via contrato de 

SWAP. 

 

(iv) 100% do montante de certificado de recebíveis do agronegócio (CRA) atrelado a IPCA+ está 

indexado a 117,8% DI via contrato de SWAP. 

 

(v) 25% do montante de Debêntures está indexado a DI+1,1% a.a ., 23% está indexado a DI + 1,4% 

a.a. e 52% está indexado a 108,2% DI, via contrato de SWAP. 

 

(vi) 100% do montante de empréstimo de Pré Pagamento de Exportação (PPE) atrelado a LIBOR+ 

está indexado a DI+1,1% a.a. via contrato de SWAP. 

 

(vii) 50% do montante do empréstimo com o International Finance Corporation (IFC) está indexado 

a DI+1,15% a.a. e 50% está indexado a 5,0% taxa pré-fixada, via contrato de SWAP.  
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Na tabela a seguir, é demonstrada a movimentação dos empréstimos e 

financiamentos no exercício: 

 

 
 

Os saldos de empréstimos e financiamentos no longo prazo tem a seguinte 

composição de vencimento: 

 

 
 

Nas demonstrações financeiras atuais R$ 867.188 da dívida da São Martinho está 

onerada, sendo 96% equipamentos, veículos, edificações e dependências, 

aproximadamente 3% terras e menos de 1% recebíveis de comercialização de 

energia elétrica e aval corporativo. 

 

Na data das demonstrações financeiras atuais, o valor contábil dos empréstimos e 

financiamentos da Companhia é próximo do valor justo. Os valores justos baseiam-

se nos fluxos de caixa descontados, utilizando-se uma taxa embasada na taxa de 

empréstimos de 12,3% a.a. (11,6% a.a. em 31 de março de 2022) e estão no nível 2 

da hierarquia do valor justo. 

 

Covenants 

 

A Companhia possui contratos com cláusulas financeiras restritivas no montante de 

R$ 4.687.353, as quais são exigidas e apuradas anualmente, estando em 

conformidade nas demonstrações financeiras atuais. 

 

 

  

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 

 

 

33 

15. Fornecedores 

 

 
 

Dos totais a pagar para fornecedores, R$ 18.463 na Controladora e R$ 225 no 

Consolidado (em 31 de março de 2022 - R$ 6.921 na Controladora e  

R$ 535 no Consolidado) referem-se a partes relacionadas, conforme detalhado na 

nota 9. 

 

 

16. Obrigações e Direitos com a Copersucar 

 

No processo de desligamento da Copersucar, a Companhia celebrou um contrato 

prevendo direitos e obrigações que ainda perduram. As principais obrigações e 

direitos seguem reportados abaixo: 

 

a) Obrigações: 

 

A Copersucar disponibilizou recursos a seus cooperados durante o período de 

associação da Companhia, para financiamento de suas operações, mediante 

Letras de câmbio. Os recursos foram obtidos pela Cooperativa referente a sobras 

de caráter temporário e oriundas de liminares em processos judiciais pleiteando a 

suspensão da exigibilidade de tributos. Essas sobras de caixa são relacionadas a 

provisões para contingências registradas pela Cooperativa no passivo não 

circulante. Entretanto, na eventualidade de perda dos processos judiciais, a 

Companhia poderá ser requerida a devolver o valor em um prazo de até 120 dias.  

 

Os principais valores contidos nessas obrigações são oriundos de IPI - Imposto sobre 

Produtos Industrializados contestados judicialmente pela Cooperativa e de 

passivos tributários contidos no REFIS Copersucar, conforme abaixo indicado. 
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A totalidade das obrigações da Companhia com a Copersucar está garantida por 

fianças bancárias. Adicionalmente, nos termos negociados no desligamento da 

Copersucar, a Companhia é responsável pelo pagamento de obrigações, 

proporcionalmente à sua participação em safras anteriores na Copersucar, que 

venham a resultar de autuações fiscais que poderão surgir e que se refiram a 

períodos em que a Companhia era cooperada. 

 

A Copersucar possui autuações com relação a ICMS incidente sobre as vendas de 

etanol carburante e industrial realizadas até 31 de dezembro de 2008, cuja parcela 

atribuída à Companhia em 31 de março de 2023 seria de aproximadamente R$ 192 

milhões. A Copersucar acredita dispor de argumentos sólidos para sustentar o 

sucesso das defesas das multas que lhes foram impostas em tais autuações e seus 

consultores jurídicos avaliam referidas causas como de risco de perda possível. 

 

b) Direitos: 

 

A Copersucar também é parte ativa em processos judiciais para 

restituição/indébito de diversos tributos ou indenizações. A Companhia, na 

condição de ex-cooperada, tem direito ao repasse proporcional dos eventuais 

créditos e informará ao mercado quando líquidos e certos. 

 

Dentre os processos dos quais a Copersucar é parte ativa, destaca-se o que 

condenou a União a indenizar danos decorrentes da fixação de preços defasados 

em vendas de açúcar e etanol realizadas na década de 1980.  

 

Em junho de 2017, foi expedido o 1º precatório de R$ 5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões 

proporcionais à Companhia). Em junho de 2018, o precatório complementar no 

montante de R$ 10,6 bilhões (R$ 1,4 bilhão proporcional à Companhia). Discute-se 

ainda, R$ 2,2 bilhões alegados pela União Federal (R$ 286,3 milhões proporcionais 

à Companhia). 

 

A Copersucar repassou à Companhia os valores recebidos da União referentes a 

este processo, conforme tabela abaixo. 
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Nos repasses, a Copersucar reteve parte dos recursos para discussão judicial de sua 

natureza indenizatória sobre incidência de PIS e COFINS, sob compromisso de 

repassá-los em caso de êxito. Em 31 de março de 2023 o saldo a receber da 

Copersucar é de R$ 212.963 (R$ 154.626 em 31 de março de 2022), registrados em 

“Outros ativos de longo prazo”. A Companhia, alinhada à atuação da Copersucar, 

também propôs medida judicial para discussão do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com 

depósitos para suspender a exigibilidade desses tributos, provisionados no passivo, 

rubrica: “Tributos com exigibilidade suspensa”. 

 

Conforme previsto no Contrato de Compra e Venda das ações da Santa Cruz S.A. 

Açúcar e Álcool (“USC”), a Companhia repassou para Luiz Ometto Participações 

S.A., o montante de R$ 116.055. 

 

 

17. Aquisição e alienação de participação societária – valores a pagar e receber 

 

O saldo refere-se à aquisição e alienação de participação societária e está 

composto como segue: 

 

 
 

Os valores são corrigidos pelo CDI, sendo pagos anualmente. O cronograma de 

vencimento está detalhado na tabela abaixo: 
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18. Patrimônio líquido 

 

a) Capital social 

 

Nas demonstrações financeiras atuais, o capital social é de R$ 3.161.384 

(R$ 2.681.571 em 31 de março de 2022) e está dividido em 354.011.329 ações 

ordinárias nominativas, sem valor nominal. 

 

A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, independentemente 

de reforma estatutária, até o limite de 372.000.000 (trezentos e setenta e dois 

milhões) de ações ordinárias, mediante deliberação do Conselho de 

Administração, a quem caberá fixar as condições da emissão, inclusive preço e 

prazo de integralização. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de julho de 2022, os acionistas 

aprovaram um aumento de capital no montante de R$ 479.813, mediante as 

capitalizações da Reserva de Orçamento de Capital de R$ 397.880 e Reserva de 

Incentivos Fiscais de R$ 81.933. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 28 de julho de 2023, será 

proposto um aumento de capital no montante de R$ 780.334, mediante as 

capitalizações da Reserva de Orçamento de Capital de R$ 632.380 e Reserva de 

Incentivos Fiscais de R$ 147.954. 

 

b) Ações em tesouraria 

 

Por se tratar de instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos, são 

reconhecidos ao custo de aquisição e reconhecidos em conta redutora do 

Patrimônio Líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do 

resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 

patrimoniais próprios da Companhia. 

 

c) Ajustes de avaliação patrimonial 

 

Deemed cost 

 

Corresponde a mais valia de custo atribuído de terras, edificações e 

dependências, equipamentos e instalações industriais, veículos e máquinas e 

implementos agrícolas. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, 

são realizados com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos 

bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica 

“Lucros acumulados”.  
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Valor justo de hedge accounting 

 

Corresponde aos resultados de operações com instrumentos financeiros derivativos 

não realizadas/liquidadas, classificadas como hedge accounting. O referido saldo 

é revertido do patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorreram os 

vencimentos/embarques das operações correlatas. 

 

d) Reserva de lucros 

 

Reserva legal 

 

A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido 

do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 

por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 

para compensar prejuízo e aumentar capital.  

 

Reserva para orçamento de capital 

 

A reserva para orçamento de capital está destinada aos investimentos na 

ampliação da capacidade produtiva e em diversos projetos de aperfeiçoamento 

de processos e capital de giro. 

 

Em 31 de março de 2023, o montante de R$ 632.380 se refere a projetos finalizados, 

cuja capitalização será proposta pelo Conselho de Administração na próxima 

Assembleia Geral da Companhia. 

 

Reserva de lucros a realizar 

 

Refere-se a resultados não realizados, sendo composta da venda da participação 

detida na Agro Pecuária Boa Vista S/A, venda de imóveis decorrentes de 

empreendimentos imobiliários e resultado de ganho por mudança de participação 

acionária. 

 

Reserva de incentivos fiscais 

 

A Companhia possui programa de incentivo fiscal estadual, junto ao Estado de 

Goiás na forma de diferimento do pagamento do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços - ICMS, denominado “Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. A utilização do benefício 

está condicionada ao cumprimento de todas as obrigações fixadas no programa, 

cujas condições referem-se a fatores sob controle da Companhia. 

 

O benefício relativo à redução no pagamento desse imposto é calculado sobre o 

saldo devedor apurado em cada período de apuração, mediante aplicação do 

percentual de desconto concedido pelo incentivo fiscal. 
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O valor da subvenção apurado no exercício foi registrado na demonstração do 

resultado na rubrica de “Deduções da receita bruta”, reduzindo a conta “ICMS a 

recolher”. Pela impossibilidade de destinação como dividendos, é constituída 

reserva para incentivos fiscais, em contrapartida à conta de Lucros Acumulados, 

no montante apurado da subvenção. 

 

O valor destinado dos Lucros Acumulados para a rubrica de Reserva de Incentivos 

Fiscais que impactou o resultado nas demonstrações financeiras atuais foi de 

R$ 169.867, na Controladora e Consolidado (R$ 147.954 em 31 de março de 2022), 

sendo R$ 113.258 referentes ao ICMS Produzir e R$ 56.609 referentes ao crédito 

outorgado (nota 8). 

 

e) Dividendos e juros sob capital próprio 

 

Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de julho de 2021, os acionistas 

ratificaram o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 197.459, 

conforme proposto pela diretoria no exercício encerrado em 31 de março de 2021. 

 

Em reunião do Conselho de administração realizada em 8 de novembro de 2021, 

foi aprovada a antecipação de remuneração aos acionistas no montante bruto 

de R$ 507.564, sendo R$ 135.000 pagos através de juros sobre capital próprio e 

R$ 372.564 através de antecipação de dividendos; da mesma forma, em reunião 

do Conselho de administração realizada em 20 de junho de 2022, foi aprovada a 

antecipação de remuneração aos acionistas no montante bruto de R$ 115.000, 

pagos através de juros sobre capital próprio. 

 

Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de julho de 2022, os acionistas 

ratificaram o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 131.465, 

conforme proposto pela diretoria no exercício encerrado em 31 de março de 2022. 

 

Em reunião do Conselho de administração realizada em 12 de dezembro de 2022, 

foi aprovada a antecipação de remuneração aos acionistas no montante bruto 

de R$ 140.000, pagos através de juros sobre capital próprio. 

 

A Companhia possui uma Política de Remuneração aos Acionistas (Dividendos) 

pela qual fica assegurado um dividendo e/ou juros sob capital próprio de, no 

mínimo 40% do lucro líquido caixa anual, conforme cálculo apresentado na tabela 

a seguir e também na carta financeira divulgada pela Companhia, ou 25% sobre 

o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e da 

constituição da reserva legal, dentre eles o que for maior. 

 

A distribuição mínima de 40% do lucro caixa poderá não ser adotada, por 

recomendação do Conselho de Administração, nas seguintes hipóteses: 

 

• utilização de capital relevante em função de investimento em seus negócios, 

programa de recompra de ações e/ou eventuais fusões e aquisições;  
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• indicadores de endividamento, tais como, dívida líquida/EBITDA ajustado superior 
a 2 vezes, apurada no encerramento do exercício, visando manter o grau de 
investimento pela S&P; 
 

• mudanças fiscais; e  
 

• destinação a reservas obrigatórias ou limitação à distribuição de parcela destas 
que alterem a capacidade de distribuição dos lucros. 
 
A tabela abaixo demonstra os dividendos baseados na política de remuneração: 
 

 
 

A tabela a seguir, demonstra a proposta de destinação do lucro do exercício. A 

reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de junho de 2023, aprovou 

a proposta de distribuição adicional de dividendos no montante de R$ 288.406 

(R$ 0,8326 por ação) a ser ratificada em Assembleia Geral Ordinária. 

 

 
 
 

19. Programa de participação nos lucros e resultados 
 
A Companhia tem como política a administração do programa de participação 
nos resultados a seus empregados, vinculada a um plano de metas operacionais e 
financeiras previamente estabelecidas. O montante dessa participação no 
exercício atual foi de R$ 75.560 na Controladora e R$ 75.682 no Consolidado (em 
31 de março de 2022, R$ 67.578 na Controladora e R$ 67.681 no Consolidado).  
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20. Imposto de renda e contribuição social 

 

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 

prejuízos fiscais do imposto de renda, a base de cálculo negativa acumulada de 

contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 

cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 

demonstrações financeiras. 

 

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que 

o lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação 

das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em 

projeções de resultados futuros elaborados e fundamentadas em premissas 

internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.  

 

A Companhia adotou a interpretação IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre 

Tratamentos de Tributos sobre o Lucro. A Interpretação trata da contabilização dos 

tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos tributários envolvem 

incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32). A entidade deve determinar 

se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto 

com um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abordagem que 

melhor prevê a resolução da incerteza. A Companhia não identificou impactos na 

sua adoção. 

 

a) Composição dos saldos  
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c) Movimentação do imposto de renda e contribuição social 

 

 
 

 

 

Os tributos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço, por 

cada entidade legal, por haver o direito legal e a intenção de compensá-los 

quando da apuração dos tributos correntes, e por ser relacionado a mesma 

autoridade fiscal. 

 

A São Martinho reconhece os créditos fiscais diferidos ativos com base na projeção 

de lucro tributável para os exercícios subsequentes. Esta projeção é revisada 

anualmente e não ultrapassa dez anos. 
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O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são realizados, 

substancialmente, em função da depreciação e baixa dos ativos imobilizados que 

os originaram. A realização deste passivo é estimada à razão média de 15% ao 

ano, em função das taxas de depreciação dos ativos imobilizados respectivos, 

exceto pelos tributos diferidos passivos sobre mais-valia de terras, que serão 

realizados se alienados. 

 

(i) Não incidência do IRPJ/CSLL sobre atualização pela Selic dos indébitos tributários 

 

Em 24 de setembro de 2021 foi realizado o julgamento pelo Supremo Tribunal (“STF”) 

do RE n° 1.063.187, repercussão geral reconhecida (Tema 962) e, por unanimidade 

de votos, declarou-se inconstitucional a incidência do Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa 

Selic incidente sobre os indébitos tributários. 

 

Desta forma, a Companhia reconheceu nas demonstrações financeiras, como 

receita de IRPJ e CSLL corrente e diferido, o montante de R$ 15.920, conforme ICPC 

22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (equivalente à norma 

internacional IFRIC 23), sendo: R$ 8.983 como IRPJ e CSLL a recuperar referente aos 

períodos que a companhia apurou lucro real, apresentados no ativo não 

circulante; e R$ 6.937 pela recomposição do prejuízo fiscal referente aos períodos 

em que a companhia apurou base fiscal negativa e pela utilização de prejuízo 

fiscal a maior decorrente da tributação da Selic, compensados no passivo não 

circulante na rubrica de imposto de renda e contribuição social diferidos. 

 

A expectativa de recuperação da totalidade dos créditos tributários diferidos, 

indica que as projeções de resultado tributável aprovadas pela administração, 

incluindo a expectativa de realização das diferenças temporárias, é conforme 

demonstrada a seguir: 
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e) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social 
 

 
 

 

21. Compromissos 
 

A São Martinho estabelece compromissos diversos no curso normal de suas 

atividades. Abaixo estão aqueles que merecem destaque na presente 

demonstração contábil: 
 

Matas ciliares e áreas destinadas à Reserva Legal 

 

As áreas não cultivadas da São Martinho, que são cobertas por vegetação nativa 

preservada, estão em processo de regeneração ou enriquecimento, contribuindo 

com a preservação da biodiversidade e a sustentabilidade das atividades 

agrícolas. 

 

O compromisso da São Martinho com as melhores práticas ambientais e atuação 

sustentável se materializa em seu respeito integral ao Código Florestal e demais 

legislações ambientais referentes as Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

Reserva Legal (RL). A Companhia inscreveu todos seus imóveis junto ao Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), aderiu ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) e 

aguarda regulamentação legal para sua implantação. 

 

Os investimentos em Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal e demais 

atividades para regularização ambiental são registrados no ativo imobilizado. 

 

Compromisso de venda 

 

Na data das demonstrações financeiras atuais, a São Martinho tem o compromisso 

de comercialização para safras futuras, de açúcar, etanol e energia elétrica, 

conforme quadro abaixo: 
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Compras de insumos 

 

A Companhia constantemente celebra contratos de compra para aquisição de 

insumos com o objetivo de utilização na manutenção de sua lavoura ao longo da 

safra. Referida operação geralmente é realizada por meio de negociações anuais. 

 

 

22 Provisão para contingências 

 

As provisões são reconhecidas quando a São Martinho tem uma obrigação 

presente, legal ou não formalizada decorrente de eventos passados e é provável 

que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação com uma 

estimativa confiável do valor. As provisões são constituídas, revistas e ajustadas de 

modo a refletir a melhor estimativa na data das demonstrações financeiras atuais. 

 

22.1 Perdas prováveis 

 

A São Martinho, com base na avaliação dos assessores jurídicos, mantém as 

seguintes provisões para os casos de perdas prováveis (valores atualizados 

monetariamente): 
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Na data das demonstrações financeiras, a natureza das principais causas que 

tiveram seus valores incluídos nas provisões acima é a seguinte (controladora e 

consolidado): 

 

Processos tributários: 

 

Referem-se a honorários de êxito a serem pagos aos advogados contratados para 

defesa nos respectivos processos. 

 

Processos cíveis e ambientais: 

 

Referem-se a: (i) indenizações em geral; (ii) sanções administrativas ambientais 

decorrentes de incêndio em área de cultivo de cana-de-açúcar, cuja validade 

está sendo questionada judicialmente; (iii) honorários de êxito a serem pagos aos 

advogados contratados para defesa nos respectivos processos. 

 

Processos trabalhistas: 

 

As reclamações trabalhistas têm como principais pedidos: (i) diferenças de horas 

extras; (ii) supressão do intervalo intrajornada; (iii) adicionais de periculosidade e 

insalubridade; (iv) devolução de descontos efetuados em folha de pagamento, 

tais como contribuição confederativa; (v) indenizações diversas e (vi) outras verbas 

trabalhistas. 

  

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 

 

 

46 

 

22.2 Depósitos Judiciais 

 

 
 
(i) Vide nota 16 (b) 

 

Os depósitos judiciais estão relacionados a contingências ativas e passivas, sendo 

que são atualizados monetariamente e apresentados no ativo não circulante. 

 

22.3 Perdas possíveis  

 

A São Martinho possui outras contingências passivas de natureza tributária, 

ambiental, cível e trabalhista, cujo risco de perda é classificado como possível. A 

natureza e o valor atribuído a essas causas são: 

 

 
 

Processos tributários: 

 
(i) Incidência de contribuição previdenciária (INSS) sobre as receitas de exportação, sob a 

alegação de que a exportação realizada por intermédio de cooperativa não está abrangida 

pela imunidade prevista no artigo 149, parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

 

(ii) Exclusão da base de cálculo do IRPJ e CSLL de despesas relacionadas com financiamento 

securitizados, bem como despesas decorrentes da depreciação acelerada incentivada, 

conforme previsto no art. 325 do RIR/2018. 

 

(iii) Pedidos de compensação de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e outros tributos federais decorrentes de 

pagamento a maior e/ou saldo negativo e créditos proporcionais à receita de exportação cuja 

compensação foi indeferida pela Receita Federal do Brasil e estão pendentes de julgamento.  
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(iv) Créditos supostamente indevidos de ICMS, oriundos do Registro de Controle de Crédito de ICMS 

do Ativo Permanente – CIAP. 

 

(v) Incidência dos tributos IRPJ/CSLL/PIS/COFINS sobre indenização (precatórios) recebida no 

contexto da Ação de Preço do IAA, conforme mencionado na Nota 16. 

 
(vi) Outras discussões tributárias como: (a) Ação Civil Pública sobre a legalidade dos decretos do 

Estado de Goiás que concederam crédito outorgado de ICMS no âmbito do Programa 

PRODUZIR; (b) multas pela não homologação de compensação; (c) contribuição para o SENAI; 

(d) taxa do Departamento Nacional de Pesquisa Mineral – DNPM; (e) incidência de ITBI em 

operação societária de incorporação e (f) execuções fiscais de IPTU. 
 

Outras naturezas: 

 

Os processos cíveis tratam de ações indenizatórias em geral decorrentes de (i) 

acidentes de trânsito, (ii) revisão de contratos e (iii) prejuízos a terceiros decorrentes 

de incêndios em áreas de cultivo de cana-de-açúcar (responsabilidade objetiva). 

 

Os processos ambientais tratam de autos de infração da CETESB e/ou polícia 

ambiental decorrente de incêndio em área de cultivo de cana-de-açúcar, bem 

como ações anulatórias para cancelar as multas aplicadas pelos órgãos 

mencionados anteriormente. 

 

Os processos trabalhistas têm como principal motivo Autos de Infração lavrados 

pelo Ministério do Trabalho e/ou Ações Anulatórias para cancelar estes 

mencionados autos. 

 

22.4 Ativo – ICMS na base do PIS/COFINS 

 

A Companhia possui três ações sobre ICMS na base do PIS e da Cofins, das quais 

duas com trânsito em julgado. 

 

Em 31 de março de 2021, a Companhia reconheceu créditos de R$ 1.353 dos 

processos com trânsito em julgado, considerando para fins de cálculo o ICMS pago 

nos meses de competência.  

 

Em 13 de maio de 2021, o STF concluiu o julgamento e reafirmou que o ICMS a ser 

excluído é o destacado em nota fiscal e não aquele pago. Os efeitos dessa 

decisão foram modulados para repercutir a partir de 15 de março de 2017, data 

do julgamento de mérito da ação, com exceção das medidas judiciais e 

administrativas protocoladas até aquela data. 

 

A Companhia contratou especialistas tributários para avaliação dos impactos da 

decisão do STF e mensuração dos créditos contabilizados e em 31 de março de 

2023 o montante registrado no ativo é de R$ 19.747 (R$ 49.109 em 31 de março de 

2022, conforme segue: 
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A Companhia está discutindo judicialmente o direito ao reconhecimento dos 

créditos referentes ao regime especial do etanol (“ad rem”), ainda não houve a 

contabilização. 

 

22.5 Eficácia da coisa julgada tributária (Temas 881 e 885 do STF) 

 

A Companhia não se beneficia e nem se beneficiou de decisões transitadas em 

julgado para deixar de pagar tributos de trato sucessivo que tenham, 

posteriormente, sido objeto de decisão contrária do Supremo Tribunal Federal, 

proferida em processos de controle concentrado de constitucionalidade ou 

repercussão geral, ou seja, não será impactada pela decisão do STF nos RE 955227 

(Tema 885) e RE 949297 (Tema 881). 

 

22.6 Incidência de IRPJ e CSLL sobre benefícios fiscais de ICMS (Tema 1.182 do STJ)  

 

Os benefícios fiscais de ICMS (PRODUZIR – GO) recebidos pela Companhia são 

reconhecidos e contabilizados como subvenção para investimento conforme os 

requisitos previstos na Lei Complementar nº 160/2017, Lei nº 12.973/2014 e decisão 

do STJ (Tema 1.182). 

 

 

23 Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros derivativos 

 

A Companhia está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de variação 

cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de juros, risco de crédito e 

risco de liquidez. A diretoria da Companhia entende que o gerenciamento de risco 

é fundamental para: (i) monitoramento contínuo dos níveis de exposição em 

função dos volumes de vendas contratados; (ii) estimativas do valor de cada risco, 

tendo por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 

estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o estabelecimento de 

limites de alçada de aprovação para a contratação de instrumentos financeiros 

destinados à precificação de produtos,  à proteção contra variação cambial e 

volatilidade dos preços e taxa de juros. 
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Os instrumentos financeiros derivativos são contratados exclusivamente com a 

finalidade de precificar e proteger as operações de exportação de açúcar, etanol 

e outros produtos da Companhia contra riscos de variação cambial, flutuação dos 

preços e variações nas taxas de juros. 

 

23.1 Riscos de Mercado 

 

a) Risco cambial 

 

A administração estabeleceu uma política que exige que a Companhia administre 

seu risco cambial para reduzir os efeitos adversos causados por um potencial 

descasamento de moedas. 

 

Para administrar seu risco cambial, são utilizados contratos a termo de moedas, 

(“NDFs”), estratégias de opções, swaps e hedge natural (tais como dívidas ou 

compras em moeda estrangeira). A política de gestão de risco financeiro da 

Companhia define diretrizes que estabelecem o volume de proteção adequado 

dos fluxos de caixa previstos, principalmente relacionados às vendas de 

exportações. 

 

Ativos e passivos expostos à variação cambial 

 

O quadro abaixo resume os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira 

(dólares norte-americanos - US$), consignados no balanço patrimonial nas 

demonstrações financeiras atuais: 

 

 
 

A exposição líquida deduz empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira, 

uma vez que estes serão liquidados com recursos oriundos das receitas com 

exportações futuras e, portanto, protegidos pela política de hedge da Companhia. 
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Referidos ativos e passivos foram atualizados e registrados nas demonstrações 

financeiras atuais à taxa de câmbio em vigor naquela data, sendo  

R$ 5,0798 por US$ 1,00 para os ativos e R$ 5,0804 por US$ 1,00 para os passivos. 

 

b) Risco de volatilidade no preço de commodities 

 

A Companhia está exposta ao risco de mudanças no preço de commodities em 

razão dos produtos fabricados como açúcar, etanol além da aquisição de milho. 

 

c) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 

 

A São Martinho segue a prática de obter empréstimos e financiamentos indexados 

a taxas pós-fixadas. No que diz respeito aos empréstimos e financiamentos em 

moeda nacional, ocorre uma mitigação natural do risco de flutuação de taxas de 

juros, uma vez que as aplicações financeiras são todas indexadas a taxas pós-

fixadas. Quanto à moeda estrangeira, nos empréstimos e financiamentos, os riscos 

de flutuação de taxa de juros e moeda são mitigados através das aplicações 

financeiras offshore, exportações e instrumentos derivativos tais como swaps. 

 

d) Análise de sensibilidade dos riscos de mercado 

 

O quadro a seguir apresenta uma análise de sensibilidade dos efeitos das 

mudanças nos fatores de risco relevantes aos quais a Companhia está exposta. 

Referida análise considera apenas os instrumentos que não estão designados para 

hedge accounting. 

 

 
 

A análise de sensibilidade das variações em curvas de juros foi efetuada 

considerando os efeitos de um aumento ou uma diminuição de 5bps, 25bps e 

50bps (basis points) na curva de precificação do derivativo. A exposição a taxas 

refere-se exclusivamente a variações na curva do DI. Para os demais fatores de 

risco, o impacto no resultado é da variação percentual de 5%, 25% e 50% na 

respectiva curva de mercado do risco associado, descrito na tabela acima 

(câmbio e preço de commodities). 
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e) Instrumentos financeiros 

 

A São Martinho optou pela utilização da contabilidade de hedge (hedge 

accounting) para a contabilização de parte de seus instrumentos financeiros. Os 

instrumentos eleitos para designação são: a) derivativos de açúcar, etanol e 

moeda estrangeira - dólar americano b) dívidas em moeda estrangeira – dólar 

americano - que efetuam coberturas de vendas das safras 2022/23 a 2025/26, e 

foram classificados como hedge de fluxo de caixa de transações esperadas 

altamente prováveis (vendas futuras). 

 

Para a utilização do hedge accounting, foram realizados testes prospectivos e 

retrospectivos de eficácia que demonstraram que os instrumentos designados para 

hedge proporcionam uma compensação altamente eficaz aos efeitos de 

variações de preços sobre o valor das vendas futuras. 

 

Em relação aos hedges de açúcar, os derivativos foram designados para proteção 

da variação dos fluxos de caixa das vendas futuras de açúcar. Estas operações 

são realizadas na bolsa de Nova Iorque - Intercontinental Exchange (ICE Futures US) 

e com instituições financeiras de primeira linha mediante contratos de balcão ou 

diretamente com nossos clientes. 

 

Para os hedges de câmbio, os instrumentos financeiros derivativos e não derivativos 

foram designados como proteção de fluxos de caixa das vendas futuras em 

moeda estrangeira. Estes hedges são contratados mediante contratação de 

“Termos de Moeda” (NDFs), estratégias de Opções, Swaps e Dívidas em moeda 

estrangeira contratadas junto a instituições financeiras de primeira linha e dentro 

dos critérios de Gestão de Risco mencionados no item 23.2. 

 

Nas demonstrações financeiras atuais e em 31 de março de 2022, os saldos de 

ativos e passivos relacionados às transações envolvendo instrumentos financeiros 

derivativos e seus devidos vencimentos, estão apresentados a seguir: 
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O saldo de depósitos de margem se refere a recursos mantidos em contas correntes 

junto às corretoras para a cobertura de margens iniciais e de variação 

estabelecidas pela bolsa na qual os contratos são firmados, com o objetivo de 

garantir contratos em aberto e remessas líquidas relativas aos ajustes diários de 

variação de preço dos contratos no mercado futuro e de opções. 
 

Os saldos de resultado potencial com operações de futuro, opções e contratos a 

termo referem-se ao efeito acumulado positivo (negativo) do valor justo dos 

instrumentos financeiros derivativos, nas correspondentes modalidades. 
 

A composição dos instrumentos financeiros designados para hedge accounting na 

data das demonstrações financeiras atuais, é como segue: 

 

 
 

f) Estimativa de realização 

 

Nas demonstrações financeiras atuais, os impactos contabilizados no patrimônio 

líquido da Companhia e a estimativa de realização no resultado estão 

demonstrados a seguir: 

 

 
 

23.2 Risco de crédito 

 

A gestão de risco de crédito ocorre por meio de contratação de operações 

apenas em instituições financeiras de primeira linha que atendem aos critérios de 

avaliação de riscos da São Martinho que controla mensalmente sua exposição em 

derivativos e aplicações financeiras, mediante critérios de concentração máxima 

em função do rating e patrimônio líquido da instituição financeira. 
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Com relação ao risco de crédito de clientes, a São Martinho avalia anualmente o 

risco de crédito associado a cada um deles, e também sempre que há a inclusão 

de um novo cliente, atribuindo um limite individual de crédito em função do risco 

identificado. 

 

23.3 Risco de liquidez 

 

O Departamento Financeiro monitora as previsões contínuas das exigências de 

liquidez da Companhia para assegurar que haja caixa suficiente para atender às 

necessidades operacionais e à dívida de curto prazo. 

 

O excesso de caixa em moeda nacional é aplicado em operações 

compromissadas lastreado em títulos privados, CDBs e fundos de investimentos, 

indexados pela variação do CDI, com características de alta liquidez e circulação 

no mercado. 

 

Já o excesso de caixa internacional é aplicado com liquidez diária a taxas fixas 

previamente estabelecidas. 

 

A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de 

vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 

até a data contratual do vencimento, com base no fluxo de pagamentos futuros 

não descontados. 
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23.4 Gestão de capital 

 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 

sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 

às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 

reduzir esse custo.  

 

Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Lei das SAs permite que ações 

sejam tomadas pela Companhia a fim de assegurar os objetivos acima 

mencionados. 

 

 

24 Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros  

 

24.1 Classificação 

 

A classificação dos ativos e passivos financeiros é demonstrada nas tabelas a 

seguir: 
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A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired 

é avaliada mediante referência às classificações externas de crédito (se houver) 

ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. 

Não há históricos de inadimplências relevantes na Companhia. 

 

 

25 Valor Justo 

 

Para mensuração e determinação do valor justo, a Companhia utiliza vários 

métodos incluindo abordagens de mercado, de resultado ou de custo, de forma a 

estimar o valor que os participantes do mercado utilizariam para precificar o ativo 

ou passivo. Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados 

e divulgados de acordo com os níveis a seguir: 

  

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Notas explicativas da administração às demonstrações 

financeiras em 31 de março de 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 

 

 

57 

Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para 

ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; 

 

Nível 2 - Preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos 

similares em mercados ativos; e 

 

Nível 3 - Ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas 

de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não 

observável ou ilíquido. 

 

Nas demonstrações financeiras atuais, não houve reclassificação de ativos e 

passivos ao valor justo de ou para o nível 1, 2 ou 3. 

 

 
 

 
 

Futuros e Opções na ICE 

O valor justo dos futuros negociados na bolsa de Nova Iorque - Intercontinental 

Exchange (ICE Futures US) e na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, é calculado pela diferença 

entre o preço contratual do derivativo e o preço de fechamento de mercado na 

data base, obtido de cotação em mercado ativo, e conciliado com os saldos 

credores ou devedores junto às corretoras. O valor justo das opções negociadas 

na ICE é obtido da cotação em mercado. 

 

Opções de câmbio 

O valor justo das opções de câmbio é obtido utilizando o modelo “Garman & 

Kohlhagen”, utilizando dados públicos de mercado e características das mesmas, 

especificamente o preço do ativo-objeto, o strike das opções, a volatilidade, a 

curva de juros e o tempo remanescente até o vencimento dos contratos. 
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Contratos a termo 

O valor justo dos contratos a termo, tanto de câmbio quanto de açúcar, 

contratados no mercado balcão junto a bancos de primeira linha, é calculado por 

fluxo de caixa descontado baseado em dados de mercado observáveis, 

especificamente as curvas de juros DI, Libor e cupom cambial publicadas pela B3, 

a PTAX 800 publicada pelo Banco Central do Brasil, e os preços de futuros de 

açúcar divulgados pela Ice Futures na bolsa ICE. 

 

Outros ativos e passivos financeiros 

Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes, títulos a receber, 

contas a pagar aos fornecedores e títulos a pagar, pelo valor contábil, menos a 

perda (impairment) ou ajuste a valor presente, quando aplicável, estejam próximos 

de seus correspondentes valores justos. 

 

 

26 Informação por segmento (consolidado) 

 

A administração definiu os segmentos operacionais da São Martinho, com base 

nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas, revisados pelos 

principais tomadores de decisão, sendo eles: a diretoria, a presidência e o 

Conselho de administração. 

 

As análises são realizadas segmentando o negócio sob a ótica dos produtos 

comercializados pela São Martinho, compondo os seguintes segmentos: 
(i) Açúcar; 

(ii) Etanol;  

(iii) Energia elétrica;  

(iv) Negócios imobiliários; 

(v) Levedura; e  

(vi) Outros produtos e subprodutos de menor relevância. 

 

As análises de desempenho dos segmentos operacionais são realizadas com base 

na demonstração do resultado por produto, com foco na rentabilidade. Os ativos 

operacionais relacionados a esses segmentos estão localizados apenas no Brasil. 

 

Resultado consolidado por segmento 
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Em 31 de março de 2023, estão classificados em “Outros Produtos” a receita líquida 

com créditos de descarbonização (CBIOs) no valor de R$ 80.181 (R$ 36.503 em 31 

de março de 2022). 

 

Ativos operacionais consolidados por segmento 

 

Os principais ativos operacionais da São Martinho foram segregados por segmento 

em função dos correspondentes centros de custo em que estão alocados e/ou de 

critério de rateio que leva em consideração a produção de cada produto em 

relação à produção total; assim, essa alocação pode variar de um exercício para 

outro. 

 

 
 

 
 

Considerando que os principais tomadores de decisão analisam seus passivos de 

forma consolidada, não estão sendo divulgadas informações por segmento 

relacionadas a passivos. 
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27 Receitas 

 

A São Martinho reconhece o montante das suas receitas refletindo a 

contraprestação que espera receber em troca do controle dos bens e serviços. 

 

Não existem perdas estimadas em relação às vendas no mercado sucroalcooleiro 

e outros produtos derivados, uma vez que todas as obrigações de desempenho 

são concluídas no momento da entrega do produto final, sendo este também o 

momento de reconhecimento da receita. 

 

Sobre o segmento de Empreendimentos Imobiliários, a Companhia mantém a 

aplicação do OCPC 04 – Aplicação da Interpretação Técnica 02, conforme 

orientação da CVM, reconhecendo a receita ao longo do tempo (POC). Nas 

demonstrações financeiras atuais, o montante acumulado registrado é de R$ 2.548 

(em 31 de março de 2022 - R$ 25.213). 

 

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 

pela comercialização de produtos e prestação de serviços no curso normal das 

atividades da São Martinho. 

 

a) Venda de produtos e prestação de serviços 

 

A São Martinho comercializa açúcar, etanol, energia elétrica, levedura, entre 

outros. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que ocorre a entrega dos 

produtos para o cliente. Para que a receita seja reconhecida, a Companhia segue 

a estrutura conceitual da norma, sendo as etapas de: identificação dos contratos 

com os clientes, identificação das obrigações de desempenho previstas nos 

contratos, determinação de preço da transação e alocação do preço da 

transação. 

 

A São Martinho presta serviços de plantio, mecanização e logística. A precificação 

desses serviços ocorre mediante ao tempo incorrido e materiais utilizados, e são 

reconhecidos à medida que ocorrem. 

 

Na data das demonstrações financeiras atuais, os três maiores clientes das vendas 

de açúcar da Companhia correspondem a cerca de 28% da receita líquida; 

enquanto que, em relação ao etanol vendido, os três maiores clientes 

correspondem a 26%. 

 

b) Venda de terras e loteamentos (Empreendimentos Imobiliários) 

 

As receitas de vendas e os custos dos terrenos inerentes aos empreendimentos são 

apropriados ao resultado à medida que as obras de infraestrutura avançam, 

conforme orientado pela CVM e detalhado anteriormente.  
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Nas vendas a prazo de terrenos com as obras de infraestrutura concluídas, o 

resultado é apropriado no momento que a venda é efetivada, 

independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, sendo as 

receitas mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida e a receber. A 

Companhia considera o ajuste a valor presente para os valores a receber 

registrados.  

 

A composição das receitas é a seguinte:  

 

 
 
(i) Amortização dos contratos de fornecimento de Energia da BIO SC. 

(ii) Do montante registrado em 2023, R$ 56.609 refere-se ao crédito outorgado (nota 8). 

 

 

28 Custos e despesas por natureza 

 

A reconciliação das despesas por natureza é como segue: 
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29 Outras receitas, líquidas 

 

Nas demonstrações financeiras atuais, do saldo total no consolidado em outras 

receitas, R$ 475.761 (R$ 415.476 em 2022) se referem à indenização recebida pela 

Copersucar e repassada para a Companhia, conforme detalhado na nota 16.b e 

R$ 32.844 referem-se a créditos tributários extemporâneos sobre gastos que 

passaram a ser reconhecidos como essenciais à produção (entendimento 

jurisprudencial). 
 

 

30 Resultado financeiro 

 

 
 
(i) Principalmente de arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar. 

 

 

31 Lucro por ação 
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32 Cobertura de seguros 

 

A São Martinho mantém programa padrão de segurança, treinamento e 

qualidade em suas unidades que visa, entre outras coisas, reduzir também os riscos 

de acidentes. Além disso, mantém contratos de seguros com coberturas 

consideradas suficientes (informação não revisadas) para cobrir eventuais perdas 

significativas sobre seus ativos e responsabilidades. As importâncias cobertas pelas 

apólices de seguros vigentes na data das demonstrações financeiras atuais são: 

 

 
 

(i) Corresponde ao valor máximo das coberturas para diversas localidades seguradas. 

 

(ii) As coberturas relativas a danos materiais (riscos operacionais) para veículos estão excluídas pois 

têm como referência 100% da tabela FIPE. 

 

 

33 Evento subsequente 

 

Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de junho de 2023, foi 

aprovado o pagamento de juros sobre capital próprio (“JCP”), no valor bruto de 

R$ 155.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhões de reais), equivalente a 

R$ 0,447491795 por ação, com retenção de Imposto de Renda na Fonte. 

O montante de JCP será pago aos acionistas no dia 4 de julho 2023, sem 

atualização monetária, e será deduzido dos dividendos do exercício social a ser 

encerrado em 31 de março de 2024. 

 

 

 
*          *          * 

DocuSign Envelope ID: 4A7A5517-B9AA-4BF6-A3F7-A46DB92E5559



Certificate Of Completion
Envelope Id: 4A7A5517B9AA4BF6A3F7A46DB92E5559 Status: Completed

Subject: Complete with DocuSign: SAOMARTINHO23.MAR.pdf

LoS / Área:  Assurance (Audit, CMAAS)

Tipo de Documento:  Relatórios ou  Deliverables

Source Envelope: 

Document Pages: 68 Signatures: 1 Envelope Originator: 

Certificate Pages: 2 Initials: 0 Alessandra Laurenti

AutoNav: Enabled

EnvelopeId Stamping: Enabled

Time Zone: (UTC-03:00) Brasilia

Av. Francisco Matarazzo, 1400, Torre Torino, Água 

Branca

São Paulo, SP  05001-100

alessandra.laurenti@pwc.com

IP Address: 134.238.158.212

Record Tracking
Status: Original

             19 June 2023 | 21:02

Holder: Alessandra Laurenti

             alessandra.laurenti@pwc.com

Location: DocuSign

Status: Original

             19 June 2023 | 21:19

Holder: CEDOC Brasil

             BR_Sao-Paulo-Arquivo-Atendimento-Team

@pwc.com

Location: DocuSign

Signer Events Signature Timestamp
Maurício Cardoso de Moraes

mauricio.moraes@pwc.com

Partner

PwC BR

Security Level: Email, Account Authentication 
(None), Digital Certificate

Signature Provider Details: 

      Signature Type: ICP Smart Card

      Signature Issuer: AC SERASA RFB v5

Signature Adoption: Pre-selected Style

Using IP Address: 134.238.158.213

Sent: 19 June 2023 | 21:04

Viewed: 19 June 2023 | 21:18 

Signed: 19 June 2023 | 21:19

Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Not Offered via DocuSign

In Person Signer Events Signature Timestamp

Editor Delivery Events Status Timestamp

Agent Delivery Events Status Timestamp

Intermediary Delivery Events Status Timestamp

Certified Delivery Events Status Timestamp

Carbon Copy Events Status Timestamp
Alessandra Laurenti

alessandra.laurenti@pwc.com

PwC BR

Security Level: Email, Account Authentication 
(None)

Sent: 19 June 2023 | 21:19

Viewed: 19 June 2023 | 21:19 

Signed: 19 June 2023 | 21:19

Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Not Offered via DocuSign

Witness Events Signature Timestamp

Notary Events Signature Timestamp



Envelope Summary Events Status Timestamps
Envelope Sent Hashed/Encrypted 19 June 2023 | 21:04

Certified Delivered Security Checked 19 June 2023 | 21:18

Signing Complete Security Checked 19 June 2023 | 21:19

Completed Security Checked 19 June 2023 | 21:19

Payment Events Status Timestamps


		2023-06-19T17:24:06-0700
	Digitally verifiable PDF exported from www.docusign.com




